
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.471 - PR (2013/0384226-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NAIR RUIZ DELLAMURA 
ADVOGADO : TALITA JAMBERSE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. 
1. O início de prova material será feito mediante documentos que comprovem o 
exercício da atividade rural, devendo ser contemporâneos ao período de carência, 
ainda que parcialmente, o que não ocorreu no caso. Precedentes do STJ.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal local está em dissonância com a 
orientação reafirmada no Resp 1.321.493/PR, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC (recursos especiais repetitivos), que entendeu que se aplica a Súmula 
149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da 
atividade rurícola, para efeitos da obtenção de benefício previdenciário") aos 
trabalhadores rurais denominados boias-frias, sendo imprescindível a 
apresentação de início de prova material.  
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.471 - PR (2013/0384226-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NAIR RUIZ DELLAMURA 
ADVOGADO : TALITA JAMBERSE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

O recurso especial não deveria ser recebido, já que não houve 
afrontamento ao art.55 LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, paragrafo 3 
que assim dispõe:

§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta 
Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto 
no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não 
sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo 
de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.

A autora possui sim inicio de prova material que comprovam 
atividade rural exercida, tanto que fez juntada do seguintes documentos matricula 
do marido da autora ao Sindicato Rural de Jacarezinho/PR, no ano de 1972 (11); 
escritura de compra e venda, constando o autor como comprador no ano de 1981 
(fl.12.).

Ainda que não esteja compreendido dentro do período de carência 
tais provas não pode ser ignoradas, já que a oitiva de testemunhas confirmaram 
atividade da autora em todo o período de carência.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.471 - PR (2013/0384226-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.2.2014.       

Primeiramente, consigno que deixo de conhecer dos recursos de fls. 240-254 e 

255-269, ante a vedação estabelecida pelo principio da unirrecorribilidade. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Tribunal local consignou:

Para fazer prova do exercício de atividade rural, a parte autora 
instruiu sua peça inicial com os seguintes documentos:

- matricula do marido da autora ao Sindicato Rural de 
Jacarezinho/PR, no ano de 1972 (11);

- escritura de compra e venda, constando o autor como comprador 
no ano de 1981 (fl.12.

Com efeito, o início de prova material será feito mediante documentos que 

comprovem o exercício da atividade rural, devendo ser contemporâneos ao período de 

carência, ainda que parcialmente, o que não ocorreu no caso. Isso porque, conforme 

consignado pelo próprio Tribunal local, esse período estaria compreendido entre 10/07/1987 a 

10/07/1992 (60 meses anteriores à idade mínima) ou de 08/05/1996 a 08/11/2010 (174 

meses anteriores a DER).  

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte reconhece que não há 

exigência legal de que o documento apresentado como início de prova 
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material abranja todo o período que se quer comprovar, basta o início de 
prova material ser contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo 
menos, a uma fração daquele período, corroborado com prova testemunhal, 
a qual amplie sua eficácia probatória, como ocorre na hipótese.

3. Embargos acolhidos como agravo regimental. Agravo não 
provido.

(EDcl no AREsp 343.828/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, , DJe 04/09/2013).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE CAMPESINA. ATIVIDADE URBANA 
EXERCIDA PELO GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE DO REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte considera que não há exigência 

legal de que o documento apresentado como início de prova material abranja todo 
o período que se quer comprovar. Para tanto, basta o início de prova material ser 
contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração daquele 
período, corroborado com prova testemunhal, a qual amplie sua eficácia 
probatória, como ocorre na hipótese.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1369185/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 28/06/2013).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
282/STF E 356/STF.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE URBANA. INÍCIO RAZOÁVEL 
DE PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA. VERBETE SUMULAR 149/STJ. 
INCIDÊNCIA. DOCUMENTOS. MEROS TESTEMUNHOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

(...)
II - O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 

aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, 
no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável 
de prova material, contemporâneo à época dos fatos alegados. Imperiosa a 
mesma exigência ao se tratar de aposentadoria urbana por tempo de 
contribuição/serviço.

III - A teor da jurisprudência desta Eg. Corte, os documentos 
apresentados não servem como início de prova material, porquanto equivalem a 
meros testemunhos reduzidos a termo.

IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1220736/RS, Rel. 
Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 04/04/2011).

Dessa forma, o entendimento adotado pelo Tribunal local está em dissonância 
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com a orientação reafirmada no Resp 1.321.493/PR, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC (recursos especiais repetitivos), que entendeu que se aplica a Súmula 149/STJ ("A prova 

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da 

obtenção de benefício previdenciário") aos trabalhadores rurais denominados boias-frias, 

sendo imprescindível a apresentação de início de prova material.  Cito ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 

DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHO RURAL. 
INFORMALIDADE. BOIAS-FRIAS. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVA MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O 
PERÍODO PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL. EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO 
VIOLAÇÃO DA PRECITADA SÚMULA. 

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
combater o abrandamento da exigência de produção de prova material, adotado 
pelo acórdão recorrido, para os denominados trabalhadores rurais boias-frias. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da 
obtenção de benefício previdenciário") aos trabalhadores rurais denominados 
"boias-frias", sendo imprescindível a apresentação de início de prova material. 

4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória 
da condição de trabalhador campesino, o STJ sedimentou o entendimento de que 
a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso temporal 
pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se 
a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta prova 
testemunhal. 

5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha 
pressuposto o afastamento da Súmula 149/STJ para os "boias-frias", apontou 
diminuta prova material e assentou a produção de robusta prova testemunhal para 
configurar a recorrida como segurada especial, o que está em consonância com 
os parâmetros aqui fixados. 

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1321493/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012). 

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0384226-1 AREsp 436.471 / PR

Números Origem:  00214804120124049999  201303842261  214804120124049999  27491820118160055

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NAIR RUIZ DELLAMURA
ADVOGADO : TALITA JAMBERSE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAIR RUIZ DELLAMURA
ADVOGADO : TALITA JAMBERSE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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